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Considerações iniciais

Talvez a pergunta-título deste artigo seja familiar e de fato o é. Ela surge como resultado das reflexões feitas a partir do texto de Britto (1998), intitulado Leitor Interditado, no qual o autor discute as concepções de leitor, presentes no imaginário da sociedade, e determinantes do que se espera do professor como sujeito submerso na cultura letrada. Britto relativiza a dicotomia leitor/não-leitor e mostra que, na verdade, o professor é um leitor interditado, tanto pelas condições socioeconômicas quanto pela falta de tempo e pelo uso de materiais didáticos feitos apenas para o gerenciamento de quem os usa, sem que seja necessária uma reflexão.

A partir da leitura do texto Leitor Interditado ocorreu-me a pergunta-título deste artigo: Seria o aluno também um leitor interditado? A idéia de que os jovens não gostam de ler, tida praticamente como um consenso, e a sua difusão parece apontar como causa principal o fato de que esta geração de crianças e jovens não gosta de ler porque são preguiçosos e passam horas e horas diante da televisão, do computador e, principalmente, dos jogos (antes apenas no vídeo-game, hoje, também no computador). Se isso corresponde à realidade, existem fatores provocando esse afastamento e é preciso reconhecê-los para eliminá-los ou atenuá-los. Se não é verdade, é preciso entender como surge essa idéia e tentar superá-la.

Este artigo objetiva fazer uma discussão a respeito das concepções de leitura presentes na sociedade, valendo-se de textos científicos e textos midiáticos, e que corroboram para formar uma idéia de que os jovens não são leitores.

Práticas de leitura na escola

Nos PCNs, documento do Ministério da Educação que estabelece as diretrizes para o trabalho com a leitura, escrita e outros conteúdos, é preconizado que: 

a leitura na escola tem sido, fundamentalmente, um objeto de ensino. Para que possa constituir também objeto de aprendizagem, é necessário que faça sentido para o aluno, isto é, a atividade de leitura deve responder, do seu ponto de vista, a objetivos de realização imediata. Como se trata de uma atividade complexa, se a escola pretende converter a leitura em objeto de aprendizagem deve preservar sua natureza e sua complexidade, sem descaracterizá-la. Isso significa trabalhar com a diversidade de textos e de combinações entre eles. Significa trabalhar com a diversidade de objetivos e modalidades que caracterizam a leitura, ou seja, os diferentes “para quês” – resolver um problema prático, informar-se, divertir-se, estudar, escrever ou revisar o próprio texto (...) (1998, p. 41, grifo nosso). 

Esse trecho do documento reconhece que o texto está presente na vida escolar, ora como instrumento de trabalho do professor, ora como objeto de ensino de LM. Contudo, não se tem centrado a atenção no processo de leitura que o aluno realiza, a fim de se avaliar há construção ou não de significado nesse processo. 

Parece não haver dúvidas de que, de uma forma ou de outra, a leitura acontece dentro da sala de aula - de forma privilegiada as leituras para informar, para estudar, escrever e revisar textos. Pouco espaço vem sendo concedido à leitura por diversão, ou ainda, e mais importante, a escola não vem permitindo a reserva de algum tempo à leitura significativa, apontada pelo documento como necessária para a aprendizagem. Isso ocorre talvez por diversas razões: falta de tempo, falta de estrutura, falta de livros, entre outros. O que o aluno quer ler? O que lê? O que é significativo para ele? A escola não tem levando em consideração tais interesses. De acordo com Focambert: 

Tornar-se leitor significa ter acesso aos escritos sociais sabendo encontrá-los onde eles estão. Significa, pois, ser usuário dos equipamentos coletivos. O leitor não é aquele que lê o livro que lhe é proposto, mas aquele que cria seus próprios meios de escolher os livros que irá ler, que pratica uma atividade “metaléxica” nas colunas dos jornais, na livraria, na biblioteca; é aquele que conhece os meios para encontrar e diversificar os textos ligados aos seus interesses (1994, p.135, grifo nosso).

Tradicionalmente, como se sabe, a prática de leitura em sala de aula é realizada com um texto ou livro escolhido pelo professor, ou seja, é feita com material que o professor considera significativo para o aluno. Pode até haver uma tentativa de democratização, levando-se vários livros para que os alunos escolham. Ainda assim, serão livros que o professor considerou significativos. Geraldi (1993) aborda essa questão:

A primeira pergunta a fazer aqui é para que se lê o que se lê? Como ensina Ducrot que não se pode falar a alguém sem imaginar que o que se fala pode lhe interessar, podemos nos perguntar como se estatui a legitimidade das leituras que se fazem em sala de aula. Se considerarmos as práticas normalmente propostas por livros didáticos, toda lição ou unidade desses livros, organizados em unidades e, em geral, sem unidade, iniciam-se por um texto para leitura. Como tais leituras não respondem a nenhum interesse imediato daqueles que sobre os textos se debruçam, a relação interlocutiva a ocorrer deverá se legitimar fora dela própria. Ou seja, mesmo quando a leitura inspira em concepções mais interessantes sobre textos e sobre leitura, as relações interlocutivas a se empreenderem em sala de aula não respondem a necessidade do estabelecimento destas relações. Daí, sua legitimidade se estatuir e não se constituir (p.168, grifo nosso).          

Após a leitura do material (estatuído), vem a discussão em sala. É quando, muitas vezes, o professor pergunta aos alunos o que acharam ou entenderam da história e pede as interpretações feitas por eles, para encerrar a discussão com a leitura “correta
” da mensagem, inibindo os alunos, ao perceberem que suas leituras não são “autorizadas” pelo mestre. O que se constitui num novo problema: além de não ler o que realmente desejariam, sua compreensão não é aceita como possível. A respeito desse problema, assim está estabelecido nos PCNs: 

Uma prática constante de leitura na escola deve admitir várias leituras, pois outra concepção que deve ser superada é a do mito da interpretação única, fruto do pressuposto de que o significado está dado no texto. O significado, no entanto, constrói-se pelo esforço de interpretação do leitor, a partir não só do que está escrito, mas do conhecimento que traz para o texto (BRASIL, 1998, p.43, grifo nosso).

Formação de leitores e o gosto pela leitura  

O que é significativo para o leitor/aluno é uma questão completamente idiossincrática, porém, em algumas faixas etárias parece haver interesses em comum. As crianças lêem gibis, revistas, Harry Potter (e concorrentes do Harry Potter, Irmãos Baudelaire, sucesso de vendas que ainda não chegou ao Brasil, citado na revista Veja de 21 de agosto de 2002), enquanto as escolas pedem a leitura da literatura canônica (ou de suas versões facilitadas) e de livros paradidáticos:

Em tese, não existem obras preferenciais ou melhores, pois, em nosso cotidiano, estamos expostos a todo tipo de produto: os artísticos, canonizados pela tradição; os não literários, julgados meramente informativos; os pertencentes à literatura trivial, considerados descartáveis (SILVA e ZILBERMAN, 1990, p. 50).

E concordamos com esta passagem dos PCNs : 

Essa pode ser a única oportunidade de esses alunos interagirem com textos cuja finalidade não seja apenas a resolução de pequenos problemas do cotidiano. É preciso, portanto, oferecer-lhes os textos do mundo: não se formam bons leitores solicitando aos alunos que leiam apenas durante as atividades em sala de aula, apenas no livro didático, apenas porque o professor pede (1998, p.42).  

Dessa forma, por que não aproveitar o interesse dos alunos por uma leitura, seja ela modismo ou não-canônica, para despertar neles, primeiramente, o desejo pela leitura e, posteriormente, introduzir diversos gêneros, incluindo-se o canônico como uma das possibilidades? Em um trabalho como o preconizado nos PCNs (p.71): Tomando como ponto de partida as obras apreciadas pelos alunos, a escola deve construir pontes entre textos de entretenimento e textos mais complexos. Evidencia-se, então, nos PCNs, uma tentativa de estabelecer na escola uma leitura que esteja distanciada da artificialidade. Permitir ao aluno a escolha das leituras que lhes seriam significativas faz com que cada vez mais haja espaço para a autonomia do indivíduo, que em situações reais no seio da sociedade não terá um professor monitorando-o em suas escolhas e lerá o que lhe despertar o interesse, independente de ser um texto que recebeu o rótulo de boa ou má literatura. 

A não-artificialidade proposta nos PCNs vem confrontar-se com uma prática escolar estabelecida há muito tempo, na qual o aluno não lê o que lhe é significativo, mas aquilo que a escola determina como significativo. Um dos exemplos que podemos observar são as obras relacionadas para o exame Vestibular, sobre as quais os jovens afirmam comumente: “leio apenas para fazer a prova”; “aqueles livros são chatos”. Se para nós, professores, é evidente a importância do conhecimento da literatura nacional e universal, para os alunos, em princípio, não o é, por freqüentemente ser uma obrigação e, em conseqüência, um aborrecimento. É preciso, portanto, conquistá-los para a leitura de tais textos. Eis o desafio. São textos que retratam períodos históricos distantes e que, não raras vezes, trazem uma variação lingüística e arcaísmos incompreensíveis para o aluno. É fundamental esclarecer que não há aqui a defesa de que não se peça ou ensine a literatura canônica com o objetivo de poupar o aluno de um esforço de reflexão, mas sim, a defesa de uma proposta que trabalhe textos fáceis ou não, modismos ou não, para gradualmente, na medida em que as leituras são feitas, e os alunos demonstrem interesse, sejam introduzidos os textos que os professores, em especial os de literatura, desejam e precisam trabalhar a fim de proporcionar ao aluno uma sólida formação que o habilite a entender as diversas situações culturais retratadas nas histórias assim como enfrentar vestibulares e concursos; enfim, para que seja o leitor na acepção apresentada no texto de Britto:

Contrariamente à concepção idealizada, coloca-se a tese de que leitor se define em função não da quantidade ou mesmo qualidade do que lê, mas sim de seu acesso aos bens da cultura letrada a aos códigos e valores inscritos neste universo (1998, p. 69).        

Considerar a leitura algo idiossincrático e que deve ser significativa para aluno pode fazer com ocorra o equívoco de passar a considerar tudo o que o aluno quer ler, esquecendo-se de fazer a mediação. Ao aluno deve ser possibilitada a liberdade de escolher suas leituras e o professor precisa estar atento para não ser taxativo e dizer isto presta, isso também ou aquilo não. Os juízos de valor devem ser formados pelo leitor em seu processo interlocutivo ou em relação à sua experiência de vida e de leitura. 

Britto, estendendo a posição marcada no texto base de nossas reflexões Leitor Interditado, aponta em outro texto, Máximas Impertinentes (1999), outra armadilha: 

Outra idéia que circula muito nas escolas e em programas de promoção da leitura é que o importante é ler, não importa o quê. Por trás dessa idéia, está a crença que uma leitura puxa a outra e que a pessoa começa lendo história em quadrinho e conforme pega o gosto pela leitura passa a ler coisas melhores. Nada contra que o sujeito leia o que quer ou precisa, mas não há como aceitar a idéia de progressão na formação do leitor. As TVs educativas continuam mantendo índices de audiências baixíssimos, apesar da enorme audiência de certos programas sensacionalistas. Os filmes de autor continuam sendo assistidos por muito menos gente que os filmes de aventura. O grande sucesso de jornais populares no Rio de Janeiro não implicou o aumento de vendas dos jornais tradicionais. De fato, o sujeito vai ler aquilo que tenha relação com seu modo de vida, com suas necessidades pessoais e profissionais, com os vínculos culturais e sociais (p.88).      

Essa advertência é significativa por lembrar aos educadores que não podemos nos dar por satisfeitos pelo fato da criança estar lendo e acreditar que sozinha aprenderá a encontrar, selecionar e compreender os valores envolvidos nas leituras escolhidas. Pode ser que uma criança que gosta de quadrinhos passe para a adolescência e a fase adulta desejando ler apenas revistas em quadrinhos. 

É possível concordar com a idéia de Britto de que “não há como aceitar a idéia de progressão na formação do leitor.” Mas não na forma como o autor compreende essa progressão (primeiro, a pessoa leria quadrinho, depois obras facilitadas, entre outros, até chegar às obras “importantes”, ou algo assim, como nos exemplos que usa de jornais populares e programas televisivos). Negamos aqui este posicionamento, pois acreditar que possa haver uma progressão ou evolução implica admitir que existem obras preferíveis. Relembramos o trecho de Silva e Zilberman “em tese, não existem obras preferenciais ou melhores, pois, em todo nosso cotidiano estamos expostos a todo tipo de produto.” 

Se não há obras preferenciais ou melhores, não há evolução ou progresso da leitura. Quando sugere essa progressão, Britto está partindo de uma classificação, comumente feita pela sociedade, de que existem obras que devem ser lidas e outras não. Logo, esta idéia de progressão está relacionada aos juízos de valor do autor. 

Há, sim, progressão na leitura quando o aluno desenvolve o gosto e aprende a buscar e selecionar o que ler. A progressão ocorre quando o aluno caminha para a autonomia como leitor.   

Condições para a formação de leitores: na escola      

Nos PCNs (1997, p.43) está estabelecido que formar leitores é algo que requer condições favoráveis para a prática de leitura, as quais não se restringiriam apenas aos recursos materiais disponíveis uma vez que o uso possível dos livros e demais materiais impressos é o aspecto mais importante para o desenvolvimento da prática e do gosto pela leitura. Eis algumas das condições elencadas: 

a)dispor de uma boa biblioteca na escola; 

b)dispor, nos ciclos iniciais, de um acervo de classe com livros e outros materiais de leitura; 

c) organizar momentos de leitura livre em que o professor também leia. Para os alunos não acostumados com a participação em atos de leitura, que não conhecem o valor que possui, é fundamental ver seu professor envolvido com a leitura e com o que conquista por meio dela. Ver alguém seduzido pelo que faz pode despertar o desejo de fazer também; 

d) planejar atividades diárias garantindo que as de leitura tenham a mesma importância que as demais; 

e) possibilitar aos alunos a escolha de suas leituras. Fora da escola, o autor, a obra ou o gênero são decisões do leitor. Tanto quanto for possível, é necessário que isso se preserve na escola; 

f) garantir que os alunos não sejam importunados durante os momentos de leitura com perguntas sobre o que estão achando, se estão entendendo as questões; 

g) possibilitar aos alunos o empréstimo de livros na escola. Bons textos podem ter o poder de provocar momentos de leitura junto com outras pessoas da casa – principalmente quando se trata de histórias tradicionais já conhecidas; 

h) quando houver oportunidade de sugerir títulos para serem adquiridos pelos alunos, optar sempre pela variedade: é infinitamente mais interessante que haja na classe, por exemplo, 35 diferentes livros – o que já compõe uma biblioteca de classe – do que 35 livros iguais. No primeiro caso, o aluno tem a oportunidade de ler 35 títulos, no segundo apenas um; 

i) construir uma política de formação de leitores na qual todos possam contribuir com sugestões para desenvolver uma prática constante de leitura que envolva o conjunto da unidade escolar. 

Dentre todas essas condições favoráveis, destacamos a E, que reforça a importância da autonomia do indivíduo, ao escolher suas leituras na escola da mesma forma que faria em sociedade. Enfim, é o reconhecimento de que a escola não consegue controlar todo o processo de leitura e nem deve fazê-lo. Deve, sim, orientar o estudante e diminuir o nível de artificialidade que permeia as escolhas das obras que serão compartilhadas para que possa ser estabelecida a interlocução necessária à construção do sentido.     

Jovens e leitura na mídia

O que faz com que o professor resista em não utilizar livros de interesse dos alunos em suas aulas de leitura? A mídia, não raras vezes, discute essa questão. A reportagem publicada na edição especial Veja Jovens é um exemplo:

Ler ou não ler, eis a questão

Com o tempo ocupado pela televisão e pela internet, adolescentes deixam os livros em segundo plano

Não existe estudo científico que comprove, mas há uma percepção disseminada sobre a geração atual: ela não gosta de ler. A constatação parte dos professores. Eles se queixam que só com muito esforço conseguem obrigar seus alunos a ler os clássicos da literatura. Um dos argumentos mais utilizados é recorrer à ameaça. Os pais endossam a percepção de repulsa dos jovens pelos livros. Reclamam freqüentemente que os filhos padecem de falta de concentração e, por isso, não são capazes de ler as obras básicas para entender a matéria. Por que isso acontece? O que faz com que uma geração leia e outra fuja dos livros? Há diversas explicações, mas todas acabam convergindo para um mesmo ponto. Quando as pessoas recebem a informação mastigada – na televisão, nos gibis, na internet -, acabam tendo preguiça de ler, um ato que exige esforço e reflexão. Os canais pelos quais o jovem se informa nos dias de hoje são múltiplos. O livro é apenas um deles. E é o mais trabalhoso. Diante desse quadro, os educadores são unânimes num ponto: as armas de estímulo à leitura precisam ser modernizadas. Alguns já fazem isso, com sucesso. “Eu costumo contar uma parte interessante ou bizarra de um clássico, para mexer com a curiosidade”, sugere a professora Maria Aparecida Custódio, responsável pelo laboratório de redação da rede de escolas Objetivo, em São Paulo. “Outra pedida é incentivar atividades lúdicas, como pedir para uma classe encenar peças de teatro a partir de obras famosas”, propõe o educador Gabriel Chalita (veja artigo na pág. 61), que presta assessoria a várias escolas na área de treinamento de professores. 

Uma parcela da responsabilidade pelo baixo índice de leitura entre os jovens cabe aos mais velhos, que estigmatizaram a geração atual como uma geração burra. “Se você critica a roupa que o adolescente veste, a música que ele ouve, diz que internet é uma bobagem e que ele só consome lixo, está construindo uma barreira intransponível, como se o teen vivesse numa esfera e os clássicos estivessem em outra, inacessível para ele”, opina Eliane Yambanis, professora de história do Colégio Equipe, em São Paulo. Ou seja, as estratégias de sedução à leitura não funcionam se não levarem em consideração o universo teen. De acordo com Maria Aparecida Custódio, o professor deve, sim, incentivar o adolescente a acessar um conto que esteja disponível na internet, ou ler a versão de um clássico em quadrinhos. Tudo isso estimula o hábito da leitura. A lição que fica é a seguinte: para ensinar alguma coisa a alguém é preciso antes aprender sobre ela (2001, p. 52-3, grifo nosso).          

É interessante atentar para as concepções de leitor entranhadas no discurso de Ler ou não ler, eis a questão. Ao mesmo tempo em que o texto aponta o livro como apenas um dos meios dos quais os jovens dispõem para ter acesso às informações, contraditoriamente, sacraliza-o como o verdadeiro, melhor e superior. Os outros meios seriam aqueles que trazem a informação mastigada, em detrimento do livro que exige reflexão. Também sacraliza o texto canônico, ao concluir que o professor deva incentivar o aluno a acessar um conto (supõe-se, de um autor consagrado, Machado de Assis, Eça de Queirós...) que esteja disponível na internet, a ler uma versão de um clássico em quadrinhos.  

A reportagem traz ainda escolhas lexicais reveladoras: Num momento fala de armas de estímulo à leitura e num segundo momento fala em estratégias de sedução à leitura. Chega a ser curiosa a escolha por uma metáfora bélica e por uma metáfora amorosa. Na prática, pela concepção evidenciada no texto, o que ocorre de fato é uma verdadeira batalha, um bombardeamento de estímulos, uma vez que os jovens não teriam motivações reais para buscar os textos, “já que fogem dos textos, têm repulsa e preguiça e só lêem obrigados”.  A segunda opção, estratégias, parece que implicará um trabalho menos árduo, porém, estratégias também são recursos usados em guerras, mesmo que sejam de sedução. 

O ponto forte da reportagem é, sem dúvida, quando cita a importância de incentivar atividades lúdicas como um método eficaz. Tivemos uma professora, no terceiro ano do segundo grau, que conseguiu fazer com que lêssemos O auto da Compadecida, de Ariano Suassuna; O Rei da Vela, de Oswald de Andrade e a Falecida, de Nelson Rodrigues, ao convidar-nos para encenar uma peça de nossa escolha. Houve uma interlocução com o texto, leitura em voz baixa (em casa), leitura em voz alta (ensaio na escola, sem marcação dos personagens), dramatização (com marcação) e o compartilhamento, entre todos os colegas participantes, do conteúdo, das entonações para as falas e da decisão de quem faria cada personagem. Essa foi uma experiência realizada em sala e que demanda tempo do professor que pretende assumir projetos semelhantes, mas é perfeitamente viável.

 Essa matéria da Veja é elucidativa, na medida em que mostra como a sociedade encara a leitura e a relação do jovem com a mesma. Prevalece na matéria os pontos negativos e parece estar cristalizado entre pais e professores que os jovens não gostam de ler, porém, parece que, na realidade, simplesmente, os jovens não lêem o que os adultos que os cercam querem que leiam. 

Concomitantemente a esse consenso entre pais e mestres, mostrado na matéria Ler ou não ler, eis a questão, a mesma revista (Veja Jovens), através de uma pesquisa feita pela MTV, aponta esta geração de jovens como a mais bem informada de todos os tempos e que seu desafio é utilizar de maneira produtiva o volume de dados que recebe, diga-se de passagem, um desafio imposto a todos nós. Com base em quê, então, os pais consideram que os filhos não lêem? Como pode ser a geração mais bem informada, se não lêem? A resposta está novamente nas concepções de leitura e de leitor que têm os pais e mestres, que não se permitem aceitar que ao navegar horas e horas na internet, o aluno esteja lendo; que também esteja lendo quando assiste a um filme, escuta uma música (ou melhor, várias) e entra em contato com os mais diversos portadores de textos e com uma infinidade de textos sociais. Novamente, para os conservadores, leitor é apenas aquele que lê um livro, de preferência um clássico.

Após o texto Ler ou não ler, eis a questão, segue-se um quadro com os Clássicos que dariam bons games. Nele é contado, brevemente, o enredo de Hamlet, de Shakespeare; Édipo Rei, de Sófocles; de A Metamorfose, de Kafka e de Ligações Perigosas, de Cholerdos de Laclos. A segunda coluna traz as características de cada obra. E a terceira, quais games seriam. Hamlet, seria Mortal Kombat; Édipo Rei, Alone in the Dark; A Metamorfose, Resident Evil 2; e Ligações Perigosas, Final Fantasy VIII. É evidente que tais relações entre obras e vídeo-games não seriam (e não foram) feitas por professores, porque não é comum que sejam especialistas em jogos eletrônicos e porque, numa leitura atenta dos métodos empregados para seduzir os alunos, citados por eles na reportagem, nenhum faz este tipo de relação. O quadro pode ser entendido como uma tentativa de aproximar os livros ao universo da criança e do adolescente. 
Harry Potter- O Campeão em vendas: Como interpretar o fenômeno?

 Com o propósito de entender melhor as afirmações de que o jovem não lê, fizemos um levantamento do desempenho de dez meses de vendas de quatro títulos que vem sendo muito procurado e tem levado milhares de jovens aos cinemas: Harry Potter e a Pedra Filosofal; Harry Potter e o Cálice de Fogo; Harry Potter e a Câmara Secreta e Harry Potter e o prisioneiro Azkaban. A seção consultada foi a lista de Os mais vendidos elaborada pela revista Veja. Algumas edições dentro desse período não foram consultadas, mas já dão uma idéia do fenômeno e através dele pode-se afirmar, com certeza, que crianças e adolescentes vêm lendo como nunca. Haverá quem despreze esse tipo de literatura por considerá-la modismo, porém, se as crianças estão lendo, é preciso permitir que tenham acesso a esses e a qualquer outro título de interesse para que, por si mesmas, tirem suas conclusões a respeito do que lêem. É importante que os adultos não interfiram no processo e nas escolhas. E quanto aos modismos, é difícil evitá-los e não podem ser vistos como essencialmente negativos já que podem ser estímulo para tornar-se uma prática regular. Temos o exemplo recente do retorno à televisão de um programa de grandioso sucesso com gerações que, hoje são avós e pais, trata-se do Sítio do Pica Pau Amarelo. A reexibição do programa proporcionou um resgate à obra de Monteiro Lobato. 


A revista Veja, de 18 de dezembro de 2002, traz uma reportagem, de Mônica Weinberg, sobre as conquistas do governo FHC e na parte intitulada Retrato da escola pública, traz a história de nove crianças e suas dificuldades familiares. Entre elas está Matheus Anastácio de Andrade, de 11 anos. Eis a nota sobre ele: “Ele odiava ler. Era o tipo de aluno que definia o recreio como ‘a melhor hora da festa’. Aí a escola recebeu uma coleção de livros distribuída pelo governo e Matheus adorou Harry Potter”. É um caso que vem reforçar a tese defendida neste artigo: de que obras consideradas modismos ou não-literatura podem conquistar a criança para a leitura.  

Concepções de leitura que interferem negativamente

As concepções de leitura de pais e professores muitas vezes interferem negativamente no processo de formação do leitor. Não é difícil encontrar pais que não permitem que seus filhos leiam revistas em quadrinhos por considerá-las “não-adequadas”, alguns alegam, por exemplo, que permitir à criança a leitura da Turma da Mônica pode ser prejudicial por causa do personagem Cebolinha, que troca o “R” pelo “L”. Ou seja, o adulto subestima a capacidade cognitiva da criança. A concepção a respeito de quadrinhos foi alterada em vários lugares e recentemente a Folha de Londrina publicou uma reportagem intitulada O lado bom dos gibis, a qual faz referência a uma pesquisa feita pela Universidade de Brasília (UnB) a pedido da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação para a levantar os aspectos que afetam a qualidade do ensino. Concluiu-se que o aluno leitor de gibi tem melhor desempenho em relação àquele que lê apenas o livro didático, porque os gibis trazem informações não proporcionadas pelos livros da escola e, por isso, são importantes.   

É forte ainda a corrente de professores e pais que consideram a internet um vício, ignorando que as horas passadas diante da tela são de leitura, e que comumente, envolvem a escrita já que é comum fóruns de debates e espaços para os internautas deixarem a opinião sobre a matéria lida. É preciso reconhecer as vantagens e desvantagens desse meio de comunicação. Na internet, há músicas, charges, textos informativos, poéticos, ajuda às tarefas escolares, imagens, sons, e todo um material e linguagem que não devem ser ignorados pelos pais e professores. 

Muitos autores estão falando dos desafios do hipertexto e, enquanto o discutem, milhões de jovens no mundo todo percorrem páginas basicamente construídas nesse formato e parecem preferir esse tipo de leitura à tradicional, além da facilidade que encontram no manejo do novo formato.

Considerações finais

A partir das reportagens apresentadas neste artigo, podemos inferir que o aluno não é apenas um leitor interditado, ele é, antes de tudo, um leitor ignorado. Ignorado pela sociedade, pelos pais, pelos professores que o rotulam e desconsideram suas preferências como leitor e indivíduo. 

Há como trabalhar para que concepções ultrapassadas - como as que desconsideram gibis e estabelecem a Barsa como leitura adequada - não desestimulem o leitor em formação. A escola, através de seus mestres, poderia divulgar e discutir com os pais o que podem fazer em casa. 

Os professores de diversas disciplinas têm a leitura como atividade-base, deveriam, portanto,  ter noções claras de como se processa a formação de um leitor para que conceitos e preconceitos não influenciem negativamente o aluno.  Assim afirma Silva:  

A visão do professor sobre um determinado processo influi diretamente na sua forma de ensiná-lo. Assim, se para um docente leitura significar “tradução do símbolo escrito em símbolo oral”, então ele dará ênfase à leitura oral em sala de aula; se, para outro, leitura significar “apreciação dos clássicos”, então, em suas aulas, ele vai enfatizar a leitura dos clássicos da literatura: se, para outro, leitura significar “reprodução das idéias do texto” então ele vai exigir o levantamento e a devolução de idéias inscritas ou indicadas pelo escritor etc, etc. O problema, me parece, é que infelizmente estamos reproduzindo, por lacunas de formação ou por falsa crença na objetividade dos livros didáticos ou dos manuais de ensino, concepções muito limitadas de leitura, que não só eliminam o caráter histórico-social como tendem a um tecnicismo e a um didatismo vazio (1991, p. 78-9).      

A mídia poderia, sempre que possível, publicar matérias para conscientizar a sociedade de que está havendo um interesse maior do jovem e da criança pela leitura, seja ela modismo ou não, revistas em quadrinhos ou hipertextos. 

Precisamos, então, de uma maior clareza a respeito das concepções de leitor e leitura para que não façamos exatamente o contrário do que queremos fazer: desestimulá-la. Não podemos e não devemos abandonar o estímulo à leitura dos clássicos, mas também não é possível tê-los como a único tipo adequado e que contribuirá para a formação de leitores “verdadeiros”. As novas tecnologias nos obrigam a repensar o que entendemos por leitura e leitor e a repensar as afirmações em manchetes de jornais que denunciam o escândalo da falta de leitura, interesse e cultura dos jovens e crianças de hoje, induzindo-nos a um saudosismo que não passa de lugar-comum que consiste em sempre considerar o antigo como o melhor. Não existiriam mais jovens como antigamente. Diriam alguns: “No meu tempo líamos de tudo...éramos leitores de verdade. Será mesmo? 
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